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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/1973.  DEVOLUÇÃO DE 
VALORES PAGOS A TÍTULO DE TUTELA ANTECIPADA 
POSTERIORMENTE REVOGADA.  PROPOSTA DE REVISÃO DO 
TEMA SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS (TEMA 692 - RESP N.  1.401.560/MT). 
SOBRESTAMENTO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. 

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social, 

com fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, assim ementado (fl.59-60, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS EM 
RAZÃO DE DECISÃO JUDICIAL. BOA - FÉ DO SEGURADO. 
CARÁTER ALIMENTAR. IRREPETWEL. DECISÃO 
FUNDAMENTADA.
1 - A decisão recorrida negou seguimento ao agravo interposto pela 
Autarquia, da decisão proferida pelo Juiz a que), que indeferiu o pedido de 
intimação da autora, ora agravada, para pagamento da quantia recebida a 
título de aposentadoria por idade rural. Os valores foram auferidos em 
razão da decisão que antecipou os efeitos da tutela de mérito, 
posteriormente cassada por decisão proferida nesta E. Corte, que julgou 
improcedente o pedido da autora, ao fundamento de que não foi 
comprovado o cumprimento do período de carência, essencial à concessão 
do beneficio.
II - O disposto no art. 475-0, II, do CPC, que possibilita nos mesmos autos 
a liquidação de eventuais prejuízos decorrentes de execução provisória, 
tornados sem efeito em face de acórdão que modifique ou anule a sentença 
objeto de execução, tem aplicação mitigada nos feitos previdenciários, 
cujos valores destinam-se à própria sobrevivência do segurado, 
circunstância que o reveste de nítido caráter alimentar, impedindo sua 
repetição.
111 - Demonstrada a boa -fé do segurado, não são passíveis de devolução 
os valores recebidos a título de beneficio previdenciário, por ocasião de 
tutela antecipatória de mérito.
IV - Conquanto haja previsão legal de reembolso dos valores 
indevidamente pagos pelo INSS, conforme disposto no art. 115, inc. II, da 
Lei n.° 8.213/91, há que se considerar, no caso dos autos, além do caráter 
alimentar da prestação e da boa -fé da segurada, ora recorrida, cujo 
beneficio restou auferido em decorrência de decisão judicial, que, cessado 
o pagamento dos valores, não há possibilidade de descontos.
V - Não merece reparos a decisão recorrida, posto que calcada em 
precedentes desta E.Corte e do C. STJ.
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VI - E pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe 
alterar decisões proferidas pelo relator, desde que bem fundamentadas e 
quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa 
gerar dano irreparável ou de difícil reparação.
Vfi - Não se admite em sede de agravo legal inovar acerca de pedido não 
formulado nas razões do instrumento ou acrescentar dispositivos 
normativos, apenas para o fim de se obter o prequestionamento da matéria, 
visando justificar a interposição de eventual recurso.
VIII - Agravo improvido.

No apelo especial, a parte recorrente alega violação dos artigos 115 da Lei 
8.213/1991; 480, 481, 475-0, II, e 273, § 3°, do CPC/1973; e 876, 884 e 885 do 
CC/2002, ao argumento de que faz jus à devolução total dos valores percebidos pelo 
recorrido a título de tutela antecipada. 

Sem contrarrazões.
Juízo positivo de admissibilidade às fls. 116-118, e-STJ.
É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente, registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 
os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 
2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)". 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 14/11/2018, 
acolheu questão de ordem nos REsps NS.1.734.685/SP, 1.734.627/SP, 1.734.641/SP, 
1.734.647/SP, 1.734.656/SP e 1.734.698/SP, da Relatoria do Ministro Og Fernandes, 
propondo a revisão da tese firmada no Tema repetitivo n. 692/STJ que trata da 
"devolução dos valores recebidos pelo litigante beneficiário do Regime Geral da 
Previdência Social em virtude de decisão judicial precária, que no curso da ação venha 
ser revogada", tendo sido determinada a suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no 
território nacional.

Desse modo, em observância ao princípio da economia processual, é possível ao 
relator determinar o retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a publicação 
do acórdão proferido nos autos do recurso representativo da controvérsia, devendo tais 
recursos serem apreciados na forma prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015. 

Ante o exposto, determina-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem, 
com a respectiva baixa nesta Corte, para que, após a publicação do acórdão a ser 
proferido no recurso representativo da controvérsia, o apelo especial: a) tenha seguimento 
denegado na hipótese do acórdão recorrido coincidir com a orientação do STJ; ou b) seja 
novamente examinado pelo Tribunal de origem, caso o aresto hostilizado divirja do 
entendimento firmado nesta Corte (arts. 1.039, 1.040, I e II, e 1.041 do CPC/2015).

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2019.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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